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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : BRUNA APARECIDA ESPURIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. 
JURISPRUDÊNCIA REAFIRMADA. HC 830.530/SP. 2. SITUAÇÃO 
DE FLAGRANTE DELITO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 3. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. No julgamento do HC 830.530/SP, da Relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, a Terceira Seção do STJ, analisando o julgamento 
proferido pelo STF, entendeu que a decisão proferida na ADPF 995/DF 
não interfere na jurisprudência desta Corte Superior, reafirmando-se, 
assim, a jurisprudência já sedimentada desta Corte Superior, no sentido 
de que os integrantes da guarda municipal possuem função delimitada.
- Assim, somente em situações absolutamente excepcionais a guarda 
municipal pode realizar a abordagem de pessoas e a busca pessoal, 
quando a ação se mostrar diretamente relacionada à finalidade da 
corporação. De igual sorte, não há óbice a atuação em situação de 
flagrante delito, em atenção ao art. 301 do Código de Processo Penal.
2. Na hipótese dos autos, a Corte local destacou que "a paciente foi 
presa porque, no dia 10 de julho último, acabou surpreendida por 
guardas municipais em atividade típica de traficância, apreendendo-se, 
na ocasião, porções de crack (6,71g fls. 22/24 dos autos originários) e a 
quantia de R$ 1.206,00 (fls. 15/18 dos autos subjacentes)". Dessa forma, 
evidenciado o estado de flagrante delito, tem-se autorizada a atuação da 
guarda municipal, conforme se verificou na presente hipótese, não 
havendo se falar, portanto, em nulidade das provas advindas da prisão 
em flagrante delito.
- "A jurisprudência dos Tribunais Superiores já sedimentou 
entendimento no sentido de que não há ilegalidade na prisão em 
flagrante realizada por guardas civis municipais, consoante disposto no 
art. 301 do CPP, segundo o qual "qualquer do povo poderá e as 
autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja 
encontrado em flagrante delito". (AgRg no RHC n. 181.874/PR, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023.)
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3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNA APARECIDA 

ESPÚRIO DOS SANTOS contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu 

do mandamus.

A agravante se limita a reiterar ser ilegal a abordagem realizada por guardas 

civis municipais, pugnando, assim, pelo provimento do presente agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa se insurge, 

em síntese, contra a atuação dos guardas civis municipais, pugnando, assim, pela 

nulidade das provas advindas da referida diligência.

A jurisprudência desta Corte Superior, após o julgamento do Recurso Especial 

n. 1.977.119/SP, em 16/8/2022, da relatoria do Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

havia se sedimentado no sentido de que os integrantes da guarda municipal teriam função 

delimitada, não tendo atribuição de policiamento ostensivo, devendo sua atuação se 

limitar à proteção de bens, serviços e instalações do município.

Assim, somente em situações absolutamente excepcionais a guarda municipal 

poderia realizar a abordagem de pessoas e a busca pessoal, quando a ação se mostrasse 

diretamente relacionada à finalidade da corporação. De igual sorte, não haveria óbice a 

atuação em situação de flagrante delito, em atenção ao art. 301 do Código de Processo 

Penal.

Sobreveio decisão do Supremo Tribunal Federal, na Ação de Descumprimento 

de Preceito Fundamental n. 995/DF, proferida em 25/8/2023, julgando procedente a ação, 

"para, nos termos do artigo 144, § 8º, da CF, conceder interpretação conforme à 

Constituição ao artigo 4º da Lei n. 13.022/2014 e ao artigo 9º da Lei n.13.675/2018 

declarando inconstitucional todas as interpretações judiciais que excluem as Guardas 

Municipais, devidamente criadas e instituídas, como integrantes do Sistema de Segurança 

Pública".
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Nesse contexto, em consonância com o entendimento desta Corte Superior, 

registrou-se que "as Guardas Municipais têm entre suas atribuições primordiais o poder-

dever de prevenir, inibir e coibir, pela presença e vigilância, infrações penais ou 

administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações 

municipais. Trata-se de atividade típica de segurança pública exercida na tutela do 

patrimônio municipal".

No entanto, a meu ver, deu-se maior amplitude à atividade dos guardas 

municipais, para considerar que, "igualmente, a atuação preventiva e permanentemente, 

no território do município, para a proteção sistêmica da população que utiliza os bens, 

serviços e instalações municipais é atividade típica de órgão de segurança pública". Nessa 

linha de intelecção, sendo constitucional a atuação das guardas municipais para proteção 

da população, deveria, no meu ponto de vista, ser aferida, caso a caso, a justa causa.

Contudo, no julgamento do Habeas Corpus n. 830.530/SP, da Relatoria do 

Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

analisando o julgamento da ADPF 995/DF, entendeu que a decisão proferida pelo 

Supremo Tribunal Federal não interfere na jurisprudência desta Corte Superior, sendo a 

ordem concedida à unanimidade, porém com ressalva de fundamentação, inclusive deste 

Relator.

Assim, tendo a maioria do colegiado considerado ser hipótese de reafirmar 

nossa jurisprudência sobre as guardas civis municipais, passou-se ao exame do presente 

habeas corpus, em atenção ao que decidido pela Terceira Seção.

Na hipótese dos autos, a Corte local destacou que "a paciente foi presa porque, 

no dia 10 de julho último, acabou surpreendida por guardas municipais em atividade 

típica de traficância, apreendendo-se, na ocasião, porções de crack (6,71g fls. 22/24 dos 

autos originários) e a quantia de R$ 1.206,00 (fls. 15/18 dos autos subjacentes)" (e-STJ fl. 

15).

Registrou-se, ademais, que (e-STJ fls. 15/17):

Consta que os guardas municipais foram solicitados via CECOM (Central de 
Monitoramento das Câmeras) porque um casal estaria traficando na praça 
Dom José Marcondes. E, conforme as imagens e características passadas, 
realizou-se a abordagem de dois casais e de alguns outros transeuntes que 
estavam no local. Um dos casais abordados, identificado como Kevin Vicente 
Rocha e BRUNA, foi alvo de busca pessoal, encontrando-se com Kevin uma 
máquina de cartão de cor azul e a importância de R$ 655,00, enquanto, com 
BRUNA, nada de ilícito havia. Contudo, ela havia dispensado anteriormente 
um invólucro verde com drogas, afirmando lhe pertencer a máquina de cartão 
apreendida. Já o segundo casal, formado por Wesley Mateus Alves Pires e 
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Stephanie Mayara Ribeiro, também foi alvo de busca pessoal, havendo em seu 
poder a importância de R$ 551,00 e uma porção fragmentada de substância 
análoga ao crack. Na ocasião, Kevin negou a traficância, vindo BRUNA a 
assumir a proscrita atividade, desempenhadas em concurso com aquele.
(...)
Traçado este panorama, verifica-se ter sido legítima a atuação dos guardas 
diante das “fundadas suspeitas” declinadas no auto de prisão em flagrante, 
considerada a solicitação da Central de Monitoramento de Câmaras da 
cidade que identificou a paciente e outros indivíduos comercializando 
entorpecentes no local da abordagem levada a efeito.

 

Como visto, evidenciado o estado de flagrante delito, tem-se autorizada a 

atuação da guarda municipal, conforme se verificou na presente hipótese, não havendo se 

falar, portanto, em nulidade das provas advindas da prisão em flagrante delito.

De fato, "a jurisprudência dos Tribunais Superiores já sedimentou 

entendimento no sentido de que não há ilegalidade na prisão em flagrante realizada por 

guardas civis municipais, consoante disposto no art. 301 do CPP, segundo o qual 

'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem 

quer que seja encontrado em flagrante delito'" (AgRg no RHC n. 181.874/PR, Relator 

Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
DESACATO. NULIDADE DO JULGAMENTO POR CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DE 
SUSTENTAÇÃO ORAL. IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ E 
INCOMUNICABILIDADE DAS TESTEMUNHAS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA E FALTA DE JUSTA CAUSA. 
PEDIDOS PREJUDICADOS. ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. 
FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO E FLAGRANTE DELITO. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que: "É nulo o 
julgamento de habeas corpus proferido em sessão cuja data não foi 
cientificada à defesa do paciente quando há requerimento expresso nesse 
sentido" (HC n. 380.774/ES, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª T., DJe 17/8/2017).
2. Na espécie, entretanto, o postulante não demonstrou haver requerido, de 
modo expresso, sua prévia intimação acerca da inclusão do feito em pauta de 
julgamento, com a finalidade de realizar sustentação oral perante o Tribunal 
a quo.
3. No que concerne às teses de violação ao princípio da identidade física do 
juiz e da incomunicabilidade das testemunhas, verifica-se que não foram 
analisadas pelo Tribunal de origem, o que evidencia a impossibilidade de 
exame dessas matérias diretamente por esta Corte Superior de Justiça, sob 
pena de, assim o fazendo, incidir na indevida supressão de instância.
4. Com a prolação de sentença condenatória fica esvaída a análise do 
pretendido reconhecimento de inépcia da denúncia e da falta de justa causa 
para o exercício da ação penal.
5. A atuação da guarda municipal, segundo as instâncias ordinárias, estava 
relacionada a fiscalização administrativa de infração de trânsito, o que lhe é 
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autorizado por força de tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal em 
repercussão geral (Tema 472): "É constitucional a atribuição às guardas 
municipais do exercício de poder de polícia de trânsito, inclusive para 
imposição de sanções administrativas legalmente previstas".
6. O contexto fático apresentado, com os subsequentes xingamentos e 
ofensas aos agentes municipais, ao menos em tese, poderia configurar o 
crime previsto no art. 331 do CP e justificar a prisão em flagrante do 
acusado, autorizada a qualquer do povo nos termos do art. 301 do CPP. 
Embora a defesa questione a veracidade do relato dos guardas, a 
desconstituição das premissas fáticas firmadas pelas instâncias ordinárias 
nesta etapa demandaria revolvimento fático-probatório aprofundado, 
providência vedada em habeas corpus. Assim, dentro dos limites da 
cognição possível nesta via, não se constata ilegalidade patente a justificar o 
excepcional e prematuro trancamento do processo, sem prejuízo de 
discussão mais detida sobre os fatos na apelação interposta pela defesa.
7. Cabe lembrar, nesse sentido, que "somente é cabível o trancamento da 
persecução penal por meio do habeas corpus quando houver comprovação, 
de plano, da ausência de justa causa, seja em razão da atipicidade da 
conduta praticada pelo acusado, seja pela ausência de indícios de autoria e 
materialidade delitiva, ou, ainda, pela incidência de causa de extinção da 
punibilidade" (AgRg no RHC n. 157.728/PR, Rel. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, 5ª T., DJe 15/2/2022).
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 174.672/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 3/4/2023)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE (ARTIGO 306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO). 
ALEGADA NULIDADE DO AUTO DE PRISÃO. FLAGRANTE REALIZADO 
POR GUARDAS MUNICIPAIS. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO 
ARTIGO 301 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. MÁCULA 
INEXISTENTE.
1. Nos termos do artigo 301 do Código de Processo Penal, qualquer pessoa 
pode prender quem esteja em flagrante delito, razão pela qual não há 
qualquer óbice à realização do referido procedimento por guardas 
municipais, sendo certo, ainda, que a lei processual penal, em momento 
algum, exige que policiais civis ou militares sejam acionados para que dêem 
suporte ou apoio a quem esteja efetuando a prisão, como aventado na 
impetração. Precedentes.
(...)
(RHC n. 45.173/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
6/5/2014, DJe de 14/5/2014)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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